


Minuta 15 – Oposição: Promitente comprador com tradictio





Comarca de ...



Proc. ... (Restituição Provisória de Posse) Meritíssimo Juiz de Direito
Celestino e Durval, solteiros, NIF         e NIF      , respectivamente residentes em

vêm deduzir oposição [art.º 372.º/1b) do CPC ] contra Belmira, divorciada, NIF
       , residente em      , nos seguintes termos e fundamentos:


01       Alega, em síntese, a Requerente que é proprietária do prédio urbano supra identificado, que constitui um lote de terreno para construção, com a área de 517 m2, sendo que sempre exerceu a posse sobre o mesmo, sem qualquer oposição; que no aludido lote de terreno encontra-se em fase de construção um edifício de 3 pisos, estando há alguns anos as obras paradas, e porque o edifício se encontrava aberto, com sinais de permanência de estranhos e acumulação de lixo, a requerente em meados do final do mês de Maio de
2014, após ter procedido à limpeza do mesmo, mandou colocar naquela que seria a futura entrada e a única forma de aceder aos pisos superiores, uma porta de madeira fechada com uma corrente e um cadeado.
02       Ora é verdade que em meados do início do mês de Junho de 2014, os re- queridos deslocaram-se ao local, retiraram a mencionada corrente e o ca- deado e colocaram uma nova corrente e um novo cadeado na porta, a fim de impedir que a requerente tenha acesso ao prédio.
03       Tal atitude, todavia, resulta do facto de entre a requerente e o pai dos re- queridos, em 23 de Julho de 1992 ter sido um contrato promessa de compra e venda que incidiu sobre o terreno aqui em causa – doc. 1.



04       Com efeito, a 23-07-1995, a requerente e Horácio, o pai dos requeridos, subscreveram um escrito intitulado de “Contrato Promessa de Compra e Venda”, em que a primeira declarou prometer vender ao segundo que de- clarou prometer comprar o lote de terreno para construção urbano, sito em Samora Correia, no Bairro ..., descrito na Conservatória do Registo Predial de Benavente sob o n.º ...do Livro B-26 pelo preço de 55.000€, quantia esta paga totalmente com a assinatura deste contrato, que a primeira con- fessa ter recebido e de que dá quitação (doc. 1).

05       (...) Mais foi declarado que é outorgada hoje procuração em que de forma irrevogável, a primeira constitui procurador o segundo, dando-lhe poderes para efectivas a venda, mesmo a ele próprio, ou a quem quiser do lote de terreno, objecto do contrato – doc 1.

06       (...) Declararam ainda que todas as despesas com a transmissão, sisa, registo, escritura, documentos e quaisquer contribuições serão por conta do se- gundo a partir de hoje.

07       A 23-07-1995, no Cartório Notarial de Salvaterra de Magos, foi lavrado um escrito intitulado de “Instrumento de Procuração” em que a requerente de- clarou constituir seu procurador HH, ao qual conferia poderes para vender pelo preço e condições que entender e a quem quiser, mesmo ao próprio man- datário, o lote de terreno para construção, sito em Samora Correia, descrito na Conservatória do Registo Predial de Benavente sob o n.º ... do Livro B-26, podendo, inclusivamente, celebrar quaisquer contratos promessa de compra e venda, celebrar a respectiva escritura de compra e venda, assim como junto da Repartição de Finanças, Autarquias Locais ou outras Repartições Públicas representá-la para quaisquer efeitos no que se refere a este imóvel – doc. 2.

08       (...) Mais declarou que esta procuração era irrevogável, não caducando mesmo por morte do mandante (...).

09       Importa salientar que, ao passar uma procuração irrevogável a favor de Horácio, nos termos em que o fez, a requerente abdicou dos poderes juridicamente resultantes da sua qualidade de proprietária do imóvel em benefício do pro- mitente comprador.

10       Horácio divorciou-se de Josefina por sentença de 15-07-1998, transitada em julgado em 06-10-1998, proferida pelo Tribunal de Benavente – doc. 3.



11       Foi declarada a morte presumida, com data reportada a 03-11-1999, por sentença de 13-07-2015, transitada em 20-09-2015, proferida pelo 2.º Juízo do Tribunal de Benavente – doc. 4.

12       11. O pai dos requeridos efectuou o pagamento integral do preço referido no escrito do artigo 3 – doc 5.

13       O pai dos requeridos solicitou e suportou o preço da realização de projecto de construção de edifício no terreno – doc. 6.

14       Após 23-07-1995, o pai do requerido acordou com Ermenegildo, Lda. a realização por esta de trabalhos de construção de edifício no prédio referido em 1., mediante o pagamento por aquele de um preço – doc. 7.

15       O pai dos requeridos pagou a Ermenegildo o preço estipulado, até ao seu desaparecimento – doc. 8.

16       A requerente não procede ao pagamento do IMI relativo ao prédio referido em 1. desde Setembro de 1995, apesar de receber as notificações para o efeito em seu nome.

17       Desde 23-07-1995, o pai dos requeridos, até ao seu desaparecimento, e de- pois os requeridos utilizam o imóvel como coisa própria, realizando e cus- teando trabalhos de construção do edifício e limpeza.

18       É falso, portanto, a alegação da Requerente segundo a qual “desde que o prédio veio à sua propriedade a requerente sempre exerceu a posse sobre o mesmo, livre e sem qualquer oposição e sendo como tal reconhecida por todos.», pelo que impugna a matéria vertida no art.º       da, aliás douta, p. i.



O Direito



Dispõe o artigo 377º do NCPC que “No caso de esbulho violento, pode o pos- suidor pedir que seja restituído provisoriamente à sua posse, alegando os factos que constituem a posse, o esbulho e a violência”.
«O primeiro pressuposto desta medida cautelar é a qualidade de possuidor de- corrente do exercício de poderes de facto sobre uma coisa por forma correspondente



ao direito de propriedade ou outro qualquer direito real de gozo (artº. 1251º do
Código Civil).
Neste procedimento cautelar de restituição provisória da posse, não se exige ao requerente a alegação ou prova do domínio ou mesmo a sua plausibilidade, mas sim os factos constitutivos da posse, sendo suficiente a demonstração do corpus, porque, em caso de dúvida, presume-se o animus (cfr. nº. 2 do artigo 1252º do Código Civil).
Há esbulho sempre que alguém é privado, total ou parcialmente, contra sua vontade, do uso ou fruição do bem possuído ou da possibilidade de continuar esse exercício. A privação consiste em o possuidor ser colocado em condições de não poder continuar a exercer a posse. Daí que a simples turbação não consubstancie esbulho, já que não priva o possuidor de continuar a exercer o seu poder: a turba- ção, sendo mais do que uma ameaça e prejudicando o exercício da posse, não con- duz à privação da mesma.
Quanto à violência, dividem-se a doutrina e a jurisprudência em duas posições distintas: a primeira delas defende que a violência relevante tem de ser a exercida contra a pessoa do possuidor; a segunda sustenta que basta a violência sobre a coisa, em especial quando esta esteja ligada à pessoa esbulhada, ou quando resulte uma situação de constrangimento físico ou moral (cfr. António Abrantes Geraldes, Temas da Reforma do Processo Civil, Vol. IV, Liv. Almedina, pág. 47 e segtes, com referência a doutrina e jurisprudência).
No seguimento do citado autor, propendemos para esta última tese, pois sendo o esbulho uma das formas através das quais se pode adquirir a posse, a sua qualifi- cação como violento deve ser o resultado da aplicação do artº. 1261º do Código Civil, com o que somos transportados, por expressa vontade do legislador, para o disposto no artº. 255º do Código Civil, norma que integra na actuação violenta tanto aquela que se dirige directamente à pessoa do declaratário (leia-se do possui- dor) como a que é feita através do ataque aos seus bens. (...)
O contrato-promessa não é, por si só, susceptível de transmitir para o promi- tente comprador a posse, já que o que normalmente sucede é o contrato-promessa transmitir apenas o elemento material (corpus), mas não o elemento psicológico (animus) da posse verdadeira e própria.
Porém, há muito que vem sendo aceite pela doutrina e jurisprudência que, em determinadas circunstâncias, a averiguar casuisticamente, obtido o corpus por via da entrega da coisa, no âmbito de convenção autónoma que acompanha o con- trato-promessa, o promitente comprador pode ter uma verdadeira posse, em que



a prática de actos materiais sobre a coisa é feita com a intenção de exercer um direito próprio (animus) – neste caso, a posse exercida pelo promitente comprador que detém a coisa é uma posse boa para usucapião e susceptível, portanto, de levar à aquisição do direito de propriedade, justamente por se mostrar em concreto re- vestida do mencionado elemento psicológico, isto é, da intenção de agir como dono da coisa (cfr. acórdão do STJ de 11/09/2012, proc. nº. 4436/03.7TBALM, acessível em www.dgsi.pt). TRE 25-06-2015 Processo: 707/14.5TBBNV.E1
Dos factos acima descritos resulta que os outorgantes do contrato-promessa ti- veram a intenção de que Horácio assumisse, com a celebração do mesmo, a posse plena do imóvel e nele se comportasse como proprietário, tanto assim que foi ou- torgada a seu favor uma procuração irrevogável, mandatando-o para a celebração da escritura definitiva consigo próprio.
Encontra-se, pois, plenamente configurada no caso dos autos a situação em que o promitente comprador pagou integralmente o preço do terreno e passou logo a agir como dono do mesmo, isto é, originariamente exercendo os poderes inerentes ao gozo de coisa própria (cfr. acórdão da RL de 20/03/2007, proc. nº.
5836/2006-7, acessível em www.dgsi.pt).
A circunstância de a requerente receber as notificações das Finanças e Município de Benavente constitui mera consequência de o bem, em termos formais, estar em nome da requerente, com a sua própria anuência, não apresentando em si relevo para afastar a convicção com que o pai dos requerido e este e seu irmão utilizavam o bem”.
Recorde-se finalmente que desde 23 de Julho de 1995 que o pai dos requeridos entrou na posse material e efectiva do imóvel em causa, posse esta que continuou a ser mantida pelos requeridos, estando a propriedade plena destes sobre o aludido prédio formalizada pela escritura de justificação notarial outorgada em 8/07/2014, na qual invocam a aquisição do mesmo por usucapião.
Não assistindo razão à requerente, terá de improceder o seu pedido de restitui- ção provisória da posse e, concomitantemente, o pedido de, ao abrigo do disposto no artº. 369º do NCPC, de dispensa do ónus de propositura da acção principal.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência douta- mente suprirá, deve a presente oposição ser julgada procedente por pro- vada e, a final, ser deferida  a presente oposição e, em consequência, ser revogada a restituição provisória da posse decretada, bem como indefe- rida a dispensa do ónus de a requerente propor acção principal.



Valor: o do r. i.
Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de jus- tiça e 8 documentos.
Rol de testemunhas: nome, profissão e morada. O Advogado
